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PROCESSO ADMINISTRATIVO
0103012024

INEXGIBILIDADE N.º 
010301/2024

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
ART. 74, Inciso III, alínea "c", da Lei Federal 14.133/2021



	DATA DE ABERTURA

	
30 de janeiro de 2024


	
OBJETO:


	
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL INSCRITO JUNTO A OAB, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURIDICA NA ÁREA PÚBLICA, PARA ATUAÇÃO JUNTO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, CONTENCIOSO JUDICIAL E ASSESSORIA NAS COMISSÕES LEGISLATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL.


	
VENCEDOR:


	
RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL
CPF sob o nº. 028.572.254-90
VALOR: 60.000,00 (sessenta mil reais)





SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.

Senhor Presidente,


Por meio deste expediente, solicito a gentileza de Vossa Excelência no sentido de autorizar à Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN a abertura de procedimento licitatório na modalidade de Inexigibilidade de Licitação para o objeto abaixo especificado.

OBJETO: Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.

Para tanto, passo a expor as seguintes considerações:

1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Justifica-se a contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria contábil, de natureza singular e especializada na área do Contabilidade Pública, tendo em vista as constantes mudanças na área Contábil, com edição de leis, regulamentos, decretos e etc; a necessidade de orientação, assessoria e consultoria Administrativa aos servidores públicos, vereadores e Presidente da Câmara Municipal, bem como diante da inexistência de profissionais capacitados, graduados e especializados no quadro geral de pessoal da Câmara Municipal que possam orientar os servidores no processo de reorganização e adaptação administrativa no tange a Contabilidade Pública e oferecer treinamento para os novos e melhoria da capacitação técnica dos antigos..
2. São considerados como principais os serviços específicos, cuja natureza e as características de singularidade e complexidade recomendam nível mais elevado de especialização, inclusive, a título de suporte preventivo aos serviços rotineiros e duradouros.

Parágrafo Primeiro. À prestação de serviço abrange, ainda, consultas técnicas formuladas pela Câmara de Vereadores, no estrito atendimento ao interesse público e institucional, principalmente no que tange aos processos licitatórios com ênfase na nova Lei de Licitações de nº 14.133/21.

3. Pelo exposto, urge, pois, assim, a tomada de medidas que visem garantir a plena execução orçamentária e financeira desta Câmara Municipal, sendo, portanto, indispensável a contratação objeto desta solicitação.

4. Objetivando a instrução do Processo, informamos que observando a proposta que nos foi apresentada, acompanhada de documentos que comprovam a experiência da proponente, a metodologia, a organização, a capacidade técnica e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos e a qualificação dos profissionais que integram sua equipe técnica, bem como o preço ofertado apresentar-se como o menor dentre os cotados, e por esse figurar dentro dos parâmetros estabelecidos por este Poder Legislativo Municipal, indicamos para esta CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL INSCRITO JUNTO A OAB, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURIDICA NA ÁREA PÚBLICA, PARA ATUAÇÃO JUNTO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, CONTENCIOSO JUDICIAL E ASSESSORIA NAS COMISSÕES LEGISLATIVA DA CÂMARA MUNICIAL, inscrita no CPF sob o nº 028.572.254-90, situada na ZONA RURAL SITIO BISPADO, Rodolfo Fernandes/RN, representada neste ato por seu proprietário o Sr. RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrito sob o CPF nº. 028.572.254-90, para caso Vossa Excelência, após análise do quanto aqui exposto e da respectiva Proposta de Trabalho em anexo, querendo, acolha a precitada indicação, ratificando no todo, o presente Processo Administrativo.

5. Para tanto, estimamos o valor global para a supramencionada contratação em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), mediante cotações de mercado apuradas via e-mails, como também apuração de orçamento objeto caraterístico mencionado através do Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

Certo do acolhimento deste expediente requisitório, reitero a Vossa Excelência


São nossos votos da mais elevada, estima e distinta consideração, 





Atenciosamente,





MARIA ZAMARA OLIVEIRA SILVA
SECRETARIA ADMINISTRATIVA











DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)


	Setor Requisitante: SECRETÁRIA

	Responsável pela Demanda: Maria Zamara Oliveira Silva  

	Objeto para futura contratação: Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.

	Objeto:
(   x   ) Serviço não continuado
(       ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
(       ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
(      ) Material de consumo
(       ) Material permanente / equipamento



	1. Justificativa da necessidade da contratação da solução

	Justifica-se a contratação do prestador de serviços de assessoria e consultoria contábil, de natureza singular e especializada na área do Contabilidade Pública, tendo em vista as constantes mudanças na área Contábil, com edição de leis, regulamentos, decretos e etc; a necessidade de orientação, assessoria e consultoria Administrativa aos servidores públicos, vereadores e Presidente da Câmara Municipal, bem como diante da inexistência de profissionais capacitados, graduados e especializados no quadro geral de pessoal da Câmara Municipal que possam orientar os servidores no processo de reorganização e adaptação administrativa no tange a Contabilidade Pública e oferecer treinamento para os novos e melhoria da capacitação técnica dos antigos.



	2. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada


	ITEM
	Produto/Serviço
	Unid
	Qtde

	1
	Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.
	MÊS
	12


	
	3. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual

	Em até 03 dias após a homologação do processo



	4. Submeto Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

	
Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.



MARIA ZAMARA OLIVEIRA SILVA
SECRETARIA ADMINISTRATIVA











Autorizo e despacho o presente DFD, devendo ser encaminhado ao setor competente para a realização do Estudo Técnico Preliminar, se for o caso, para o levantamento dos valores estimados da despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n.º 14.133/2021 e posterior elaboração do Termo de Referência.


Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.



MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN 































TERMO DE REFERÊNCIA


CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1. DO OBJETO

0.  O Objeto da presente contratação consiste na Contratação de empresa especilizada na prestação de serviços de Contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo FernandesRN, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência.

1. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.  O prazo de vigência da contratação é de até 12 meses, contados a partir da data de assinatura, prorrogável na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021.

1.  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021.

1. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS

2.  Os bens ou serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do inciso XIII, art. 6º da Lei n.º 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.


CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

3.  O Estudo Técnico Preliminar é opcional para a presente contratação, na forma do §1, conforme ATO DO PRESIDENTE Nº 001, DE 30 DE JANEIRO DE 2024, devido ao baixo nível de complexidade da contratação.

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.  Justifica-se a contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria contábil, de natureza singular e especializada na área do Contabilidade Pública, tendo em vista as constantes mudanças na área Contábil, com edição de leis, regulamentos, decretos e etc; a necessidade de orientação, assessoria e consultoria Administrativa aos servidores públicos, vereadores e Presidente da Câmara Municipal, bem como diante da inexistência de profissionais capacitados, graduados e especializados no quadro geral de pessoal da Câmara Municipal que possam orientar os servidores no processo de reorganização e adaptação administrativa no tange a Contabilidade Pública e oferecer treinamento para os novos e melhoria da capacitação técnica dos antigos.

1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.  Uma solução é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários para, de forma integrada, gerar os resultados que atendam à necessidade que gerou a contratação.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.  Não há requisitos específicos além da própria especificação técnica a ser realizada na Descrição do objeto constante no Termo de Referência, bem como da perfeita efetividade da aquisição ou serviço (ou seja, sua correspondência às expectativas do setor demandante) a ser avaliada por fiscal de contratos, devida e formalmente designado.
6. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das normas e legislações vigentes.
As soluções de mercado estão refletidas nas Propostas Comerciais anexa ao Processo.
CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DO SERVIÇO

7. O prazo de entrega ou início para execução dos serviços é de 03 (três) dias úteis após a emissão da autorização de Fornecimento/Serviço, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, em remessa, no endereço: Rua Etelvino Sales, 50, Centro, Olho D’Água do Borges/RN ou local previamente apontado em AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO/FORNECIMENTO, e deverão ser executados conforme Termo de Referência.  

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8. São obrigações da Contratante:

0. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

0. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

0. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

0. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

0. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

0. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

0. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

0. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

0. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

0. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

0. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

0. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

0. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 24 (vinte e quatro) horas contadas da solicitação, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
1. DA SUBCONTRATAÇÃO

10. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.

1. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

1. DO REAJUSTE

12. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

0. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula:
 
R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

12. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12. O reajuste será realizado por apostilamento.

1. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

13. Não haverá exigência de garantia contratual da execução do contrato.

13. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
13. 
13. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

14. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

14. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

1. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES

15. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

1. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
1. 
17. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

17. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

17. Haverá recebimento definitivo no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

17. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

0. dar causa à inexecução parcial do contrato;
0. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. dar causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
0. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
1. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1. multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

18. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021;

18. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da mesma Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

18. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03



19.7.	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021.

19.8.	As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

19.8.1.	Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.9.	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.10.	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.11.	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.12.	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.13.	O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

1. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

19. Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à realização do registro contábil da liquidação da despesa, obedecendo aos prazos estabelecidos pelo Decreto Municipal.

19. O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Câmara.

19. O responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto atendem às especificações e condições deste contrato, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto.

19. Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens anteriores, a documentação deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento.

19. O pagamento será efetuado de acordo com a Lei 14.133/2021, obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas.

19. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e subdividida nas categorias de contratos descritas no art. 141 da Lei n.º 14.133/2021, e os prazos:

5. de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, conforme determina, com relação às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75. 
5. de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais casos.

19. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades.

19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

19. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%



1. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO

1.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

1.1.1. Não produziu os resultados acordados;

1.1.2. Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima exigida;

1.1.3. Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade, avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação (concomitante ou não) das sanções administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas previstas em função do reiterado descumprimento dos critérios de qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da Administração. 


CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

1. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

20. Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, a contratação será de forma direta por Inexigibilidade de licitação, observando os valores estimados da contratação, conforme Art. 74, Inciso III, alínea "c", lei 14.133/2021.
20. Será selecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de preços e de habilitação exigidos neste Termo de Referência.

1. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

21. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações:

0. Identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF).
0. Descrição do objeto, compreendendo as características especificadas neste Termo de Referência e deverá obedecer à mesma sequência utilizada para descrever as especificações exigidas.
0. Preço unitário e total, em real, do objeto, com no máximo 02 (duas) casas decimais, conforme especificações, entendido o preço total como sendo preço unitário multiplicado pela quantidade solicitada, obrigatoriamente em algarismos arábicos, prevalecendo, em casos de divergência, o produto do valor ofertado como preço unitário, pela quantidade licitada. Deverão estar incluídos no preço total ofertado todos os custos do frete, instalação (quando houver), materiais, mão de obra, ICMS, e outros encargos que venham incidir nos serviços do objeto, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços necessários ao fornecimento do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato.
0. Marca dos produtos.
0. Os preços propostos deverão estar expressos em moeda corrente no País, já incluídos todos os custos diretos e indiretos, como impostos, taxas, fretes, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros;
0. Valor global da proposta.
0. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da proposta. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação;
0. Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e condições do presente Termo de Referência.
0. Assinatura do responsável legal da empresa.

21. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de referência e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo.
1. Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível.

21. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o preço unitário, que poderá ser grafado também por extenso. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

1. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

22. Habilitação jurídica: 

0. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
0. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
0. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
0. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
0. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
0. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

22. Regularidade fiscal e trabalhista:

1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de Estado responsável pela sede ou domicílio da empresa;
1. Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela Câmara do município sede ou domicílio da empresa;
1. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
1. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

22. Qualificação Econômico-Financeira

2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

22. Documentação Complementar

0. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Termo de Referência.
0. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
0. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante. 

1. ESTIMATIVA DE PREÇOS

1. O custo estimado da contratação é de 60.000,00 (sessenta mil reais).

1. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.

2. A despesa proveniente desta contratação encontra consignação orçamentária na seguinte dotação: 

DOTAÇÃO:

UNIDADE GESTORA: 7 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
FUNÇÃO: 1 – LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 31 – AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA; 1 – PROGRAMA DE APOIO LEGISLATIVO 
AÇÃO: 2. 1 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN 
DESPESA; 10 – 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – PJ FONTE DE RECURSO: 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.

MARIA ZAMARA OLIVEIRA SILVA
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS


1. DO OBJETO

0.  O Objeto da presente pesquisa de preços consiste na Contratação de empresa especilizada na prestação de serviços de Contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN.

1. DO ATENDIMENTO A LEGISLAÇÃO VIGENTE

Certifico que as pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pelo Art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal, conforme relatório a seguir:

1. DA CONSULTA AO PNCP

Prioritariamente, foram realizadas buscas de preços através da composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), porém não foi possível encontrar itens similares ao pretendidos na contratação suficientes para levantar os preços referenciais para balizar os valores estimados para a presente contratação.

1. DA CONSULTA A CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS

1. Devido à ausência relatada anteriormente, foi realizada busca em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, porém não foi possível encontrar itens similares ao pretendidos na contratação suficientes para levantar os preços referenciais para balizar os valores estimados para a presente contratação.

1. DA UTILIZAÇÃO DE DADOS DE PESQUISA PUBLICADA EM MÍDIA ESPECIALIZADA

2. Esgotadas as tentativas relatadas, foi realizada busca de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso, porém não foi possível encontrar itens similares ao pretendidos na contratação suficientes para levantar os preços referenciais para balizar os valores estimados para a presente contratação. 

1. DA PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES

3. Por fim, devido a impossibilidade do completo levantamento de preços através das tentativas descritas anteriormente, foi realizada a tentativa de levantamento de preços diretamente com fornecedor, mediante solicitação formal de cotação, fornecedores esses que foram selecionados mediante consulta realizada na internet através de site de busca e de mídias sociais/entre fornecedores do ramo da localidade e região devidamente cadastrados junto ao município de Rodolfo Fernandes. Através da consulta foi possível levantar os preços referenciais suficientes para balizar os valores estimados para a presente contratação.

1. DOS ANEXOS

4. Os documentos que comprovam os preços levantados, bem como a planilha consolidada encontram-se em anexo.


Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.


AYLA MARIA DA SILVA SALES
ASSESSOR PARLAMENTAR





































DESPACHO

Ao Setor financeiro,

Estamos procedimento administrativo para que seja providenciada análise e manifestação sobre a existência de recursos orçamentários e financeiros para cobertura das despesas, com vista à Contratação de empresa especilizada na prestação de serviços de Contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN, conforme termo de referência em anexo, conforme Decreto Municipal.

Ao final da análise, que seja remetida a declaração ao ordenador de despesas responsável para a tomada das medidas cabíveis.


Atenciosamente,





Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.











MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes /RN 




DECLARAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Em atendimento ao Decreto Municipal n.º 5/2023 – GP/PMSP, bem como o Art. 72, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para atender as despesas com Contratação de empresa especilizada na prestação de serviços de Contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN.

Conforme já informado do termo de referência acostado no processo, a despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE GESTORA: 7 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
FUNÇÃO: 1 – LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 31 – AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA; 1 – PROGRAMA DE APOIO LEGISLATIVO 
AÇÃO: 2. 1 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES RN 
DESPESA; 10 – 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – PJ FONTE DE RECURSO: 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 



Informamos que os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.


Despacho ao Ordenador de Despesas respectivo para a tomada das providências cabíveis.



Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.
_________________________________________
MARIA LUZIRENE DA SILVA
TESOUREIRA da CMRF
AUTORIZAÇÃO

    OBJETO: Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.


Na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo e despacho ao setor de licitações para a abertura, protocolamento, autuação e numeração do processo administrativo referente ao objeto em epígrafe, na conformidade do Decreto Municipal, nos termos da requisição anexa, e instauro o presente processo administrativo com base da Lei Federal nº 14.133/2021.
	
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

		Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).






Cumpra-se.
Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.








MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Rodolfo FERNANDES/RN 
	PROCESSO ADMINISTRATIVO



INEXEGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 010301/2024/2024
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, Inciso III, alínea "c", Lei 14.133/2021
OBJETO: Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.


	AUTUAÇÃO



Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ, Agente de Contratação, o subscrevo.



Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024.






CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ
Agente de Contratação







DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA











































PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010301/2024
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010302/2024


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
1. SOLICITANTE

Responsável designada pela Elaboração do Termo de Referência da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN.

OBJETO: Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.

2. RELATÓRIO

Senhor Presidente,

Atendendo ao despacho de Vossa Excelência que autoriza a abertura de procedimento licitatório para o objeto acima especificado, cabe a este Agente de Contratação da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN, tecer as seguintes considerações.

O Processo Administrativo está devidamente instruído e autuado com os elementos necessários à sua instauração, incluindo:
a) Requerimento subscrito desta Câmara Municipal justificando a necessidade da contratação dos serviços especificados no objeto deste Termo de Inexigibilidade;

b) Despacho da subscrito por Vossa Excelência autorizando a abertura do processo;

c) Ofício do Setor de Contabilidade desta Câmara Municipal informando a existência de Dotação Orçamentária e de recursos financeiros para cobertura das despesas oriundas da contratação pleiteada;

d) Demais peças exigidas pela Lei Federal nº 14.133/21; A prestação de serviços pleiteada através desta Inexigibilidade de Licitação, se faz coerente haja vista a extrema necessidade de modernização, eficiência, eficácia, das atividades e atos de caráter administrativo e de gestão pública no que concerne aos serviços Contratação de empresa especilizada na prestação de serviços de Contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN. É bom lembrar que essa Câmara Municipal não conta em seu quadro funcional com nenhum servidor capacitado e/ou especializado para a prestação do serviço especificado neste processo, o que torna a contratação em tela indispensável. Tem esta contratação como ponto principal, zelar pela regularidade, juridicidade e legalidade das atividades de responsabilidade deste Poder Legislativo Municipal.

Justifica-se a contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal; a necessidade de orientação, assessoria e consultoria Administrativa aos servidores públicos, vereadores e Presidente da Câmara Municipal, bem como diante da inexistência de profissionais capacitados, graduados e especializados no quadro geral de pessoal da Câmara Municipal que possam orientar os servidores no processo de reorganização e adaptação administrativa no tange a Contabilidade Pública e oferecer treinamento para os novos e melhoria da capacitação técnica dos antigos.
Presente está neste caso o princípio da razoabilidade (na medida em que exige uma relação entre os meios - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - e os fins - prestação de serviços na área de consultoria e assessoria técnica).

3. DO FUNDAMENTO JURÍDICO DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

Os serviços pretendidos possuem de fato previsão contida na Lei Federal nº 14.133/21, mais precisamente dentre as hipóteses em que é inexigível a realização de licitação, vide os termos do artigo 74, a, § 3º, acumulado com o artigo 6, XVIII, XIX, pela ordem:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.

§ 3º - Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Art. 6 - Para os fins desta Lei, consideram-se:

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias e consultorias técnicas junto aos processos licitatórios;
d) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

[bookmark: _GoBack]Assim, podemos perceber que a previsão legal apontada acima traz em seu cerne situações que, acumuladas, inviabilizam a concorrência pública, permitindo, por isso mesmo, a contratação direta por inexigibilidade, como no caso em tela.

4. RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPONENTE

A escolha do contratado, RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrito no CPF 028.572,254-90 se deu em razão do profissional já está no mercado à vários anos, tem sua capacidade técnica devidamente comprovada por outros entes que utilizam de seus serviços, por prestar seus serviços de forma satisfatória, com responsabilidade, zelo, eficiência e eficácia, dotando esse Poder Legislativo Municipal da Contratação do profissional especilizada na prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de RODOLFO FERNANDES/RN, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN de excelência em face da competência de seu proprietário através da comprovada especialização no ramo.

Além do mais, dentre os profissionais que apresentaram suas propostas de preço, foi o contratado RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, que apresentou o menor preço. Pesou também para a escolha do referido profissional a comprovação inequívoca de sua notória especialização, da singularidade de seus serviços, e, principalmente pelo fator CONFIANÇA.

Desse modo, a contratado RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, reúne todos os requisitos desejados por esta Câmara Municipal para a efetivação de sua contratação.

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço para esta contratação é considerado razoável e se encontra condizente com os praticados no mercado, para o mesmo objeto desta contratação e encontra-se dentro do princípio da razoabilidade, haja vista a particularidade e a alta complexidade dos serviços a serem prestados.

Sendo assim, o valor global a ser pago pela contratação, ou seja, R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) global, encontra-se plenamente dentro dos parâmetros estabelecidos por esta Câmara Municipal.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda da presente contratação se encontram devidamente alocados no orçamento vigente, assim classificados:

UNIDADE GESTORA: 7 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
FUNÇÃO: 1 – LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 31 – AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA; 1 – PROGRAMA DE APOIO LEGISLATIVO 
AÇÃO: 2. 1 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN 
DESPESA; 10 – 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – PJ FONTE DE RECURSO: 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS

Este é o entendimento desse Agente de Contratação da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN, pelas razões expostas neste Termo de Inexigibilidade, salvo melhor juízo.

RODOLFO FERNANDES/RN, 30de janeiro de 2024.








CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ
Agente de Contratação




















ANEXO I - MINUTA DE EMPENHO
	
	ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
	

	
	CÂMARA MUNICIPAL RODOLFO FERNANDES

	
	
	
	
	Nota de Empenho

	
	Rodolfo Fernandes - RN
	
	
	
	

	
	
	
	C.N.P.J.:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nota de Empenho
	______
	
	
	
	

	Nome:
	

	
	
	

	CNPJ/CPF:
	
	
	
	
	
	

	Endereço:
	
	Compl:
	
	

	Bairro:
	
	Cidade:
	Rodolfo Fernandes
	UF:
	RN
	

	E-mail:
	
	Telefone:
	(  )    -
	
	
	

	PIS/PASEP:
	
	RG:
	
	
	
	

	DADOS BANCÁRIOS
	001 - Banco do Brasil S.A.
	
	
	
	
	
	
	

	Banco:
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CLASSIFICAÇÃO
	
	
	

	Função:
	
	

	SubFunção:
	
	

	Programa:
	
	

	Ação:
	
	

	Natureza Despesa:
	
	

	SubElemento:
	
	

	Fonte:
	
	

	Centro Custo:
	
	

	Licitação:
	
	Nº Recibo:
	

	Processo:
	
	
	
	
	
	Prazo Liquidação:

	CONTRATO/ANO
	
	
	SE/ANO
	
	
	TIPO
	
	
	SALDO ANTERIOR
	
	VALOREMPENHO
	
	SALDODISPONÍVEL

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	HISTÓRICO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	Prestação de serviços na lavagem automotiva para manter limpos e higienizados os veículos lotados na Secretaria Municipal de Transportes do município.



	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	Especificação
	Unid
	Qtde
	Unitário
	Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	

	
	
	
	
	

	Autorizo/Ratifico o empenho dessa despesa
	
	
	
	
	
	
	
	Essa despesa foi empenhada em crédito próprio
	
	

	
	
	
	[image: Autogenerated]
	
	
	[image: Autogenerated]
	

	MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN  

	

	
	
	
	




CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº SECRETÁRIA. QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPA DE RODOLFO FERNANDES RN REPRESENTADO PELO SENHOR  RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL.


O Município de RODOLFO FERNANDES/RN, através da CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN, inscrita no cadastro nacional de pessoa jurídica sob o nº 24.516.924/0001-03, com endereço a Rua Ninar Negreiros, – Centro – CEP 59830-000 – Rodolfo Fernandes/RN, neste ato representada pela sua presidente a Sr. MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA, brasileiro, agricultor, Divorciado, portadora do cadastro nacional de pessoa física – CPF sob o nº 038.198.124-07  e cédula de identidade – RG sob o nº 2071224 SSP/RN, com endereço residencial a Rua Joaquim Dantas 77- Centro – CEP 59830-000 Rodolfo Fernandes/RN, doravante denominada CONTRATANTE e o(a) RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL inscrito no cadastro nacional de pessoa física sob o nº CPF 028.572.254-90, com sede na ZONA RURAL, SITIO BISPADO, Rodolfo Fernandes/RN, neste ato representado RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, Advogado, inscrito no cadastro nacional de pessoa física sob o nº 028.572.254-90, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 010301/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da INEXIGIBILIDADE de Licitação de nº /2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.	O objeto do contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria jurídica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal., financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2.	Objeto da contratação:

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	



1.3.	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.	O Termo de Referência;
1.3.2.	O Edital da Licitação;
1.3.3.	A Proposta do contratado;
1.3.4.	Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.	O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do dia 30 de janeiro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1.	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1.	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.	O valor mensal da contratação é de R$ 60.000.00 (sessenta mil reais) a ser pago em 12 parcelas iguais de R$ 5.000.00 (cinco mil reais).

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1.	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 30/01/2024
7.2.	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5.	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7.	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8.	O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratado constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1.	  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1.	  As cláusulas referentes as infrações e sanções administrativas constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1.	O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1.	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a)	ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)	poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
UNIDADE GESTORA: 7 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
FUNÇÃO: 1 – LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 31 – AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA; 1 – PROGRAMA DE APOIO LEGISLATIVO 
AÇÃO: 2. 1 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES /RN 
DESPESA; 10 – 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – PJ FONTE DE RECURSO: 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS

 13.2.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1.	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1.	Fica eleito o Foro da Comarca de ......, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.




Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2023



___________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES
CNPJ nº 24.516.924/0001-03
MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA 
CPF nº 038.198.124-07  
RG nº 2071224 SSP/RN

__________________________
vencedor
CONTRATADA
CNPJ/MF Nº 




T E S T E M U N H A S:


1ª)  ______________________________


2ª)  ______________________________








PARECER JURIDICO































PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010302/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010302/2024

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO


O Agente de Contratação da Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes RN, in fine assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto no inciso IV e parágrafo 4º do artigo 71 na Lei Federal nº 14.133/21, e considerando tudo o mais que consta do Processo Administrativo nº 010302/2024 concernente à Inexigibilidade de licitação nº 010302/2024, vem emitir a presente DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de asessoria judirica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal. OTribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes /RN, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN, no período compreendido de 12 (doze) meses, ADJUDICANDO em favor do contratado RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrita no CPF no nº. 028.572.254-90, com sede na ZONA RURAL, SITIO BISPADO, Rodolfo Fernandes/RN, neste ato representando por RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrito no CPF sob o nº 028.572.254-90, no valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Dá-se conhecimento do inteiro teor da presente Declaração de Inexigibilidade de licitação a Excelentíssima senhora Presidente da Câmara Municipal MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA para a devida e necessária RATIFICAÇÃO.


RODOLFO FERNANDES RN, 30 de novembro de 2024


CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ
Agente de Contratação









PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010301/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010302/2024


ADJUDICAÇÃO

Aos 10 de janeiro de 2024, pelo Agente de Contratação, designados pelo ATO DO PRESIDENTE Nº 001, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, analisei a documentação do Processo Administrativo nº010301/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 0010301/2024 e após verificamos todos os aspectos contábeis e jurídicos, ADJUDICAMOS e encaminhamos para o Senhor MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA, Presidente da Câmara Municipal de RODOLFO FERNANDES para HOMOLOGAR a contratação em favor do contratado RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrito no CPF sob o nº. 028.572.254-90, com sede no SITIO BISPADO, ZONA RURAL, RODOLFO FERNANDES /RN, no valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), doravante denominado de CONTRATADO, que tem por objetivo a Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria jurídica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.

Que o processo seja levado à Senhora Presidente, para homologação.

RODOLFO FERNANDES /RN, 10 de janeiro de 2024.







CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ
Agente de Contratação





TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2023

A Presidente do Poder Legislativo do município de RODOLFO FERNANDES - RN, no uso de suas atribuições, em conformidade com o Inciso III, alínea "c", do Art. 74 da Lei 14.133/2021, vem através do presente, RATIFICAR e AUTORIZAR, DETERMINAR a publicação em sítio eletrônico oficial. 
OBJETO: Contratação de profissional incrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.
CONTRATADO: RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrita sob o CPF: 028.572.254-90.
ENDEREÇO: SITIO BISPADO, ZONA RURAL, RODOLFO FERNANDES/RN

VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
VIGÊNCIA: 12 MESES, a partir de 30 de janeiro de 2024. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 7 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
FUNÇÃO: 1 – LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 31 – AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA; 1 – PROGRAMA DE APOIO LEGISLATIVO 
AÇÃO: 2. 1 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN 
DESPESA; 10 – 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – PJ FONTE DE RECURSO: 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS

RODOLFO FERNANDES - RN, 30 de janeiro de 2024.

MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
PRESIDENTE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010301/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº010302/2024

HOMOLOGAÇÃO

Acolho o parecer da Assessoria Jurídica e as justificativas do Agente de Contratação, designados pelo ATO DO PRESIDENTE Nº 001, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, tornando-os partes integrantes deste ato e HOMOLOGO o presente termo para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, com a declaração de Inexigibilidade 010301/2024, constante do presente, eu, MINERVANIO MENEZES Presidente da Câmara para HOMOLOGAR a contratação em favor do contratado RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrita no CPF sob o nº. 028.572.254-90, com endereço no SITIO BISPADO, ZONA RURAL, Rodolfo Fernandes/RN, no valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), doravante denominado de CONTRATADO, que tem por objeto a Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal. 



de empresa especilizada na prestação de serviços de Contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN, no período compreendido de 11 de janeiro de 2024 até 11 de janeiro de 2025, compreendendo todos os serviços inerentes na proposta de preço.




RODOLFO FERNANDES - RN, 30 de janeiro de 2024


MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
PRESIDENTE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010301/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2024

TERMO DE ENCERRAMENTO

Aos 30 de janeiro de 2024, eu, CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ, na qualidade de Agente de Contratação da Câmara Municipal de RODOLFO FERNANDES RN, faço o encerramento deste Processo Administrativo nº 010301/2024 de Inexigibilidade de licitação de nº 002/2024, tendo todas as suas folhas devidamente numeradas e rubricadas, conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133/21. Para constar, lavrei este Termo para cumprimento das exigências legais pertinentes.


RODOLFO FERNANDES/RN, 30 de janeiro de 2024.



CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ
Agente de Contratação







PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010301/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2024

DECLARAÇÃO – PUBLICAÇÃO

D E C L A R A Ç Ã O
Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o respectivo extrato do contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação referente ao processo acima indicado, realizado com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, foram divulgados, nesta data, em sítio eletrônico oficial, onde serão mantidos à disposição do público: O extrato do presente contrato será publicado na imprensa oficial desta Câmara Municipal: https://s https://www.camaraolhodaguadoborges.rn.gov.br//, Diário Oficial da Fecam – RN – Federação das Câmaras Municipais do Rio Grande do Norte, PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas, conforme prescreve o parágrafo único do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/21, conforme o disposto no parágrafo único, do Art. 72, do mesmo diploma legal. 


RODOLFO FERNANDES-RN, 30 de janeiro de 2024.







CELICIA FERNANDA GOMES QUEIROZ
Agente de Contratação
RODOLFO FERNANDES-RN, 30 de janeiro de 2024.
O PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE RODOLFO FERNANDES, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais,


R E S O L V E:

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 010301/2024, que objetiva: Contratação de profissinal inscrito junto a OAB, para prestação de serviço de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN.

Publique-se e cumpra-se.





___________________________________________
MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
Presidente



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0003/2024. QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES E A EMPRESA SOMMA CONTABILIDADE E GESTÃO 


O Município de RODOLFO FERNANDES/RN, através da CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN, inscrita no cadastro nacional de pessoa jurídica sob o nº 24.516.924/0001-03, com endereço a Rua Etelvino Salas, S/N – Centro – CEP 59730-000 - Olho d’Água do Borges/RN, neste ato representada pelo seu presidente o Sr. MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA brasileiro, Agricultor, Divorciado, portadora do cadastro nacional de pessoa física – CPF sob o nº 038.198.124-07  e cédula de identidade – RG sob o nº 2071224SSP/RN, com endereço residencial a Rua Joaquim Dantas- Centro – CEP 59830-000 – Rodolfo Fernandes/RN, doravante denominada CONTRATANTE e o(a) RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrito no cadastro nacional de pessoa física sob o nº 028.572.254-90, com sede na ZONA RURAL, SITIO BISPADO, Rodolfo Fernandes/RN, neste ato representado RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL, inscrito no cadastro nacional de pessoa física sob o nº 028.572.254-90, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 010301/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da inexigibilidade de Licitação de nº DV002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.


CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.	O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especilizada na prestação de serviços de Contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e prestação de contas relativo a essas informações aos diversos Órgãos como: Tribunal de Contas – TCE-RN e a Secretária do Tesouro Nacional-STN, além de prestar assessoria e consultoria e treinamento de servidores públicos Câmara Municipal de Rodolfo Fernandes/RN, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2.	Objeto da contratação:

	ITEM
	SERVIÇO/DESCRIÇÃO
	UND.MED
	QTD
	VR. UNT. R$
	VR. TOTAL R$

	
	Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria juridica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativo da câmara municipal.
	MES
	12
	5.000,00
	60.000,00

	VALOR TOTAL ..........................R$
	60.000,00


1.3.	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.	O Termo de Referência;
1.3.2.	O Edital da Licitação;
1.3.3.	A Proposta do contratado;
1.3.4.	Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.	O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do dia 30 de janeiro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1.	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1.	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.	O valor global da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) a ser pago em 12 parcelas iguais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1.	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 25/01/2024
7.2.	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5.	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7.	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8.	O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratado constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1.	  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1.	  As cláusulas referentes as infrações e sanções administrativas constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1.	O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1.	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a)	ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)	poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
UNIDADE GESTORA: 7 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
FUNÇÃO: 1 – LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 31 – AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA; 1 – PROGRAMA DE APOIO LEGISLATIVO 
AÇÃO: 2. 1 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN 
DESPESA; 10 – 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – PJ FONTE DE RECURSO: 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
13.2.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1.	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1.	Fica eleito o Foro da Comarca de ......, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.





Rodolfo Fernandes/RN, 30 de janeiro de 2024



___________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN
CNPJ nº 24.516.924/0001-03
MINERVANIO MENEZES OLIVEIRA
CPF nº 038.198.124-07
RG nº 2071224SSP/RN


__________________________
RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL
CONTRATADO
CPF Nº 028.572.254-90




T E S T E M U N H A S:


1ª)  ______________________________


2ª)  ______________________________


















PROCESSO ADMINISTRATIVO 00007DV0003
INTERESSADO: SECRETÁRIA
EXTRATO DE RESUMO DO TERMO DE CONTRATO Nº 002/2024

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN
CONTRATADO: RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL 
OBJETIVO: Contratação de profissional inscrito junto a OAB, para prestação de serviços de assessoria jurídica na área pública, para atuação junto a comissão de licitação, contencioso judicial e assessoria nas comissões legislativa da câmara municipal.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
UNIDADE GESTORA: 7 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1000 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 1001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RODOLFO FERNANDES/RN 
FUNÇÃO: 1 – LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 31 – AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA; 1 – PROGRAMA DE APOIO LEGISLATIVO 
AÇÃO: 2. 1 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES/RN 
DESPESA; 10 – 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA – PJ FONTE DE RECURSO: 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
	
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 92, da Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações posteriores que lhe foram introduzidas. 
LOCAL DE DATA: RODOLFO FERNANDES/RN, 30 de janeiro de 2024

ASSINANTES: 
MINERVANIO MENEZES– PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL
RUTEMBERGUE FREITAS GURGEL - CONTRATADO
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